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Resumo 

 

A presente dissertação aborda a temática “Património Cultural” como um 

recurso para o desenvolvimento territorial. 

 

A iniciativa mais relevante para este estudo surgiu com a criação da figura 

legal de Parque Arqueológico e de um novo instrumento territorial de natureza 

especial, os Planos de Ordenamento de Parques Arqueológicos. 

 

Os planos de ordenamento do território são os instrumentos do processo de 

desenvolvimento e/ou planeamento que, após ratificação e consequente 

publicação, consubstanciam as estratégias a aplicar sobre determinada porção 

de território, constituindo deste modo documentos de referência. 

 

Na sociedade portuguesa, tal como a nível internacional, o interesse pelas 

questões relacionadas com o património cultural é cada vez maior, tendo sido 

a década de 70 marcante pelo facto da UNESCO ter criado a Lista de 

Património Mundial. 

 

Com vista à recolha de ensinamentos analisaram-se casos de estudo 

internacionais referentes ao património cultural, complementando-se com 

casos de estudo nacionais referentes ao património natural. Embora nas 

abordagens mais recentes já se anteveja a sua simbiose, em Portugal as 

abordagens são mais tradicionais, continuando a persistir a sua separação. 

 

O Parque Arqueológico do Vale do Côa constitui uma primeira tentativa na 

implementação de uma estratégia de desenvolvimento alicerçada no 

património cultural. Neste estudo iremos avaliar e apresentar soluções para a 

implementação do plano de ordenamento, bem como objectivar dinâmicas e 

oportunidades para a área em causa. 
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Abstract 

 

The main subject of this dissertation is “Cultural Heritage” as a means of 

territorial development. 

The most excellent initiative for this study appeared with the creation of the 

legal figure of Archaeological Park and a new territorial instrument of special 

nature, the Archaeological Parks Spatial Plans. 

Territorial spatial plans can be considered reference documents, since they are 

the instruments of the development and/ or planning process which - after 

being ratified and published - define the strategies that can be implemented 

on a certain portion of territory. 

 

There has been, in these last few decades, a growing interest in cultural 

heritage, not only in Portugal but also in most other countries. The turning 

point occurred in the nineteen seventies, when UNESCO created its World 

Heritage List. 

 

In order to learn from other experiences, we have analysed both international 

case studies on cultural heritage preservation and Portuguese case studies on 

natural heritage preservation. Even though more recent approaches tend to 

join them together, Portuguese approaches tend to be more traditional, 

keeping them apart. 

 

The Côa Valley Archaeological Park is a first attempt in implementing a 

development strategy based on cultural heritage in Portugal. Through this 

study we intend to not only evaluate and find solutions for the implementation 

of the spatial plan, but also to identify development opportunities for this area. 
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